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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FABIANO TAKAAKI EMORI & CIA LTDA
ADVOGADA : ANA PAULA SWIECH EMORI - PR043737
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IRPJ E CSLL. SERVIÇOS HOSPITALARES. BASE DE CÁLCULO. RESP 
N. 1.116.399/BA. PERCENTUAIS DIFERENCIADOS. NÃO ENQUADRAMENTO. 
ACÓRDÃO EMBASADO NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.116.399/BA - Tema n. 
217, firmou o entendimento de que, "para fins do pagamento dos tributos com as 
alíquotas reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, 
inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a 
perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), devendo ser considerados 
serviços hospitalares 'aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 
hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde', de sorte que, 'em regra, mas 
não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as 
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos'".
II – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que os serviços prestados pela Recorrente não se enquadram no 
conceito de serviços de natureza hospitalar, não fazendo jus ao tratamento tributário 
diferenciado. Rever tal entendimento demanda necessária interpretação de cláusula 
contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde', de sorte que, 'em regra, mas 
não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as 
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos'".
II – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que os serviços prestados pela Recorrente não se enquadram no 
conceito de serviços de natureza hospitalar, não fazendo jus ao tratamento tributário 
diferenciado. Rever tal entendimento demanda necessária interpretação de cláusula 
contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
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III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 
omissão, na aplicação do Tema n. 217/STJ e das Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte 
e na impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.
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Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicablidade da Súmula n. 7/STJ.
Alega que (fls. 854/855e):
 
No caso em tela, resta evidenciado o equívoco do TRF4 no critério de 
apreciação do conjunto probatório, sendo contrário ainda ao entendimento 
da sentença do primeiro grau, sendo que, não se busca o reexame do 
conjunto probatório, ou nova discussão sobre as provas trazidas aos autos, 
uma vez que resta claro no presente caso que a discussão é apenas 
jurídica e não fática, pois a Agravante preenche os requisitos para ter direito 
à tributação reduzida do IRPJ e da CSLL, pois é empresas que presta os 
seus serviços de saúde, diagnóstico e tratamento de pacientes em 
estabelecimentos de terceiros, mais precisamente, nos Hospitais São Lucas 
e UOPECAN.
Não há, assim, incidência da Súmula nº 07 desta Corte, que dispõe que “a 
pretensão de simples reexamede prova não enseja recurso especial”, pois 
caso se vislumbre a necessidade de análise dos documentos acostados, 
será a título único de revaloração, sendo inequívoco o cabimento recursal, 
afastando a conclusão da origem.
E ainda, em que pese o notável saber jurídico do Eminente Julgador que 
realizou o julgamento do Recurso especial interposto, a referida decisão 
está equivocada, uma vez que não há necessidade de reexame de prova, 
pois a Agravante apontou explicitamente e fundamentadamente 
contrariedade a dispositivo de lei e de precedentes. Toda a prova foi 
descrita na sentença de primeiro grau e no acórdão, sendo necessário 
apenas a revaloração da prova e não o reexame.
Cabe destacar que, não foi analisado o fato da empresa prestar serviços de 
imagenologia, tendo por si só o direito à tributação especial. Vejamos o 
artigo 15 da lei 9.249: “a) prestação de serviços em geral, exceto a de 
serviços hospitalares e de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, 
imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e 
análises e patologias clínicas, desde que a prestadora destes serviços seja 
organizada sob a forma de sociedade empresária e atenda às normas da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa”;
A mera leitura do Recurso Especial nos permite entender que esta 
Agravante não almeja o reexame de fatos e provas, mas tão somente que o 
caso concreto seja analisado sob o entendimento consolidado acerca do 
tema.
Neste sentido, é de clareza solar que a Agravante busca somente que seja 
aplicado ao caso concreto o entendimento sedimentado pelo STJ.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 863e).
É o relatório. 

VOTO

Em sede de Agravo Interno, a ausência de impugnação específica de 
capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não impugnada, 
afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 1.424.404/SP, rel. Ministro 
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Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que os óbices relativos à ausência 
de omissão e à impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional não foram combatidos nas razões do presente recurso.

Passo ao exame das demais questões.
Não assiste razão à Agravante.
 
- Da natureza dos serviços prestados
A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Tema n. 217, firmou o 

entendimento de que, "para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, 
a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da 
atividade realizada pelo contribuinte), devendo ser considerados serviços hospitalares 
'aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados 
diretamente à promoção da saúde', de sorte que, 'em regra, mas não necessariamente, 
são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples 
consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito 
hospitalar, mas nos consultórios médicos'" (REsp n. 1.116.399/BA, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe de 24/2/2010).

No caso, a partir do minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, a Corte de origem asseverou que os serviços prestados pela Recorrente não se 
enquadram no conceito de serviços de natureza hospitalar, não fazendo jus ao 
tratamento tributário diferenciado, como segue (fl. 524e):

 
De acordo com o contrato, a parte autora tem como objeto social a 
"prestação de serviços médicos de radiodiagnóstico por imagem (evento 1, 
CONTRSOCIAL3).
As notas fiscais (evento 1, NFISCAL18 a evento 1, NFISCAL34) 
demonstram que a demandante presta serviços de atendimento médico em 
unidades de atendimento à saúde pertencentes a terceiros, tais como: 
Fundação Hospitalar São Lucas, Gastroclínica Cascavel Ltda, etc.
Também juntou aos autos contrato de prestação de serviços de 
radiodiagnóstico por imagem com exclusividade na unidade de radiologia 
existente nas dependências do Hospital São Lucas de Cascavel Ltda 
(evento 1, CONTR35), bem como o contrato firmado entre ela e a União 
Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao Câncer para a prestação de 
serviços de radiologia e diagnóstico por imagem (evento 1, CONTR36).
Sendo assim, a demandante apenas presta serviços médicos utilizando a 
estrutura dos estabelecimentos hospitalares. Os custos maiores, a toda 
evidência, são suportados pelas entidades de saúde, e não pela autora, que 
apenas promove atendimento médico.
Reforça o fato de que a empresa ter a sede localizada no endereço 
residencial do sócio Fabiano Takaaki Emori (Rua Rua Tarobá, nº 374, Bairro 
Maria Luiza, Cascavel-PR).
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Deste modo, não restou demonstrado que os serviços prestados pela parte 
autora se enquadram no conceito de serviços de natureza hospitalar, 
afastando o direito ao tratamento tributário diferenciado.
 
Rever tal entendimento demandaria necessária interpretação de cláusula 

contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim 
enunciadas, respectivamente: “A simples interpretação de cláusula contratual não 

enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”.
Nessa esteira, os seguintes julgados:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. BENEFÍCIO DE ALÍQUOTAS 
DIFERENCIADAS DO ART. 15 DA LEI 9.249/1995. IMPOSSIBILIDADE DE 
OBTENÇÃO. EFETIVO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme a orientação jurisprudencial, em sede de recurso especial 
repetitivo, firmada nesta Corte Superior, "devem ser considerados serviços 
hospitalares 'aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 
hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde', de sorte que, 'em 
regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do 
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, 
atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas 
nos consultórios médicos'" (REsp 1.116.399/BA, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe de 24/2/2010).
2. Ilidir o afirmado pelas instâncias ordinárias, a fim de rever a presença dos 
requisitos necessários à concessão da redução de alíquota de IRPJ e CSLL, 
prevista no art. 15 da Lei 9.249/1995 demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede 
especial a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.340.006/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO 
REDUZIDA. PRESTADORA DE SERVIÇOS HOSPITALARES. 
REQUISITOS. INOBSERVÂNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.116.399/BA, submetido ao regime de recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, "para fins do pagamento dos tributos com as 
alíquotas reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 
15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva 
(ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), 
devendo ser considerados serviços hospitalares 'aqueles que se vinculam 
às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à 
promoção da saúde', de sorte que, 'em regra, mas não necessariamente, 
são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 
simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as 
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos'".
2. Com o advento da Lei n. 11.727/2008, com início de vigência em 
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1º/01/2009, passou-se a exigir, além do enquadramento da atividade como 
de natureza hospitalar, outros dois requisitos para a concessão do 
benefício: estar o contribuinte constituído como sociedade empresária e 
atender às normas da ANVISA.
3. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas 
Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, porquanto, além de o acórdão recorrido estar em 
conformidade com a orientação jurisprudencial deste Tribunal, não há 
como revisar a sua conclusão, de que os pressupostos necessários ao 
reconhecimento do direito à benesse fiscal não foram preenchidos, sem o 
reexame de fatos e provas ou a interpretação de cláusulas contratuais.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.386.768/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SERVIÇOS HOSPITALARES. IRPJ 
E CSLL. ALÍQUOTAS REDUZIDAS. SOCIEDADE NÃO 
CARACTERIZADA COMO EMPRESÁRIA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.116.399/BA, da 
relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao regime de Recursos 
Repetitivos (art. 543-C do CPC), no qual se discutiu a aplicação das 
alíquotas diferenciadas de 8% e 12% para o IRPJ e a CSLL, consolidou o 
entendimento de que, "para fins do pagamento dos tributos com as 
alíquotas reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 
15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva 
(ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pela contribuinte), 
porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou o 
contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço 
prestado (assistência à saúde), que é, inclusive, alçado à condição de 
direito fundamental".
2. Contudo, no que diz respeito aos fatos gerados com base nos efeitos do 
art. 29 da Lei 11.727/2008 (a partir de 1º.1.2009 - art. 41, VI, da Lei 
11.727/2008), devem ser prestigiadas as alterações efetuadas no art. 15, § 
1º, III, "a", da Lei 9.249/1995, entre as quais: a exigência da constituição da 
prestadora de serviços sob a forma de sociedade empresária (REsp 
1.369.763/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 24.6.2013). Assim, conforme a novel legislação em vigor, somente as 
sociedades organizadas sob a forma de sociedade empresária estão 
abrangidas pela base minorada.
3. Na hipótese destes autos, todavia, o Tribunal de origem, mediante análise 
de aspectos fático-probatórios da causa, entendeu que a impetrante, ora 
agravante, embora indevidamente constituída como sociedade empresária 
(com registro societário na Junta Comercial), exerce atividade que 
materialmente não está caracterizada como empresarial, ou seja, constitui 
substancialmente uma sociedade simples. Não há como alterar tal 
entendimento sem o reexame de aspectos fático-probatórios da causa, 
vedados nesta via extraordinária, por força da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.050.527/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 14/4/2023 -  destaque meu).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. PERCENTUAIS DIFERENCIADOS. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
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DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Este Superior Tribunal firmou posicionamento, em julgamento de recurso 
especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, segundo o qual, 
para efeito de tributação com base nas alíquotas diferenciadas do IRPJ e da 
CSLL, são considerados serviços hospitalares aqueles que se vinculam às 
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção 
da saúde, sendo, em regra, mas não necessariamente, prestados no interior 
do estabelecimento hospitalar.
III - Rever o entendimento do tribunal a quo de que a ora Agravada 
enquadra-se na categoria de serviços hospitalares, tendo direito à aplicação 
dos percentuais de 8% e 12% para a apuração do IRPJ e da CSLL, 
demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta 
Corte.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.832.167/RS, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 21/10/2019, DJe de 23/10/2019 - destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
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eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 02 de dezembro de 2024
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